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Financiamento da Educação: 
Subsídios à Constituinte
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Neste momento em que a sociedade brasileira começa a se preparar para elaborar uma 
nova Constituição, convém rediscutir algumas questões relacionadas com a educação e seu 
financiamento. Nossa pressuposição é de que a nova Constituição, dando seqüência a um 
desenvolvimento histórico anterior, tenderá para uma Constituição mais detalhada e, portanto, 
analítica, em oposição ao tipo de Constituição mais geral e sintética, adotada por outros países. 
Uma outra pressuposição – e esta de difícil concretização – é de que o poder político dominante 
será capaz de organizar uma Assembléia Nacional Constituinte que seja capaz de organizar de 
representar os diversos segmentos da população. Uma Constituinte que seja eleita livremente, 
sem artifícios, casuísmos e partidarismos.
Nesse artigo, pretendemos examinar algumas questões relacionadas com a filosofia da educação, 
com a filosofia de seu financiamento, com a gratuidade escolar, com o salário-educação e as 
empresas com a Emenda Constitucional nº24 (Emenda João Calmon) que vincula recursos mínimos 
da receita de impostos para a educação.
A Constituição da República Federativa do Brasil (Constituição de 24 de janeiro de 1967, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº1, de 17 de outubro de 1969), atualmente em vigor, 
estabelece em seu artigo 176 que “A educação inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais 
de liberdade e solidariedade humana...”. É por aqui que as modificações substanciais devem ter seu 
início. Não basta ter somente os ideais de liberdade e solidariedade. Está fartamente demonstrado 
por estatísticas nacionais e internacionais que a sociedade brasileira apresenta um dos maiores 
graus de concentração de riqueza entre as nações do mundo. Em conseqüência, é uma das nações 
que apresenta um dos mais altos índices de desigualdade entre a sua população. A distância entre 
ricos e pobres é uma das maiores do mundo. O Brasil é uma sociedade estruturada para beneficiar 
uma reduzida parcela de sua população, seguramente menos de 10%.
A primeira reação diante desse fato é achá-lo normal e justificá-lo como fruto das diferenças entre 
os indivíduos e com base em suas aptidões, interesses, talentos etc., ou seja, os mais aptos. Estes 
têm o direito de ser mais ricos. Portanto, é uma riqueza natural, justificada a partir das diferenças 
individuais entre os seres humanos. Essa postura, no entanto, é aquela que fecha os olhos para a 
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realidade, não procura nenhuma justificativa e procura manter tudo como está, porque desde que o 
mundo existe sempre foi assim.
Uma outra postura, em conflito com as anteriores, pressupõe e demonstra com fatos concretos que 
essa desigualdade não é natural mas imposta e é resultado final condicionado por fatores internos 
e externos. É fruto de políticas internacionais entre países desenvolvidos e ricos com os países 
subdesenvolvidos e pobres. Ela nasce de preços irrisórios nas relações de troca, desenvolve-se por 
políticas protecionistas que inibem a capacidade de exportação e culminam com políticas impostas 
de endividamento a partir do controle das taxas de juros. Portanto, a riqueza e a pobreza entre as 
nações não são um fato natural, mas resultados eficazes de políticas construídas pelos países mais 
fortes em termos econômicos, políticos e militares.
As desigualdades geradas no plano internacional se articulam e encontram seus elos em políticas 
internas, principalmente nos países mais pobres. No caso brasileiro, essas políticas foram 
conscientemente construídas a partir de 1964. O período revolucionário de 1964 foi essencialmente 
um pacto entre militares e técnicos, estes com formação predominantemente econômica. A 
maioria da população foi marginalizada do processo de tomada de decisão política. Estruturam-se 
políticas concentracionistas nos planos das esferas públicas de poder, das diferentes regiões do 
país, das atividades privadas e dos indivíduos. A política tributária foi estruturada para beneficiar a 
União. As regiões mais ricas foram privilegiadas pelo modelo concentrador de renda, porque elas 
possuíam a capacidade de se fortalecer, já que eram sede das grandes empresas privadas nacionais 
e multinacionais. As políticas de financiamentos dos bancos estatais beneficiaram a concentração 
do capital nos setores comerciais, industriais e agrícolas. No plano de dos indivíduos, o imposto de 
renda também foi calibrado para concentrar recursos, recaindo mais nos assalariados e deixando, 
quase até o fim da revolução, os rendimentos do capital livres de tributação. O resultado final deste 
quadro sintético foi a política de compressão salarial que funcionou como a alavanca essencial para 
fazer com que os ricos ficassem mais ricos, e os pobres, mais pobres. Conseguiram fazer com que 
a miséria absoluta assumisse as proporções gravíssimas da atualidade. Quase metade da população 
convive diariamente com a fome, a desnutrição, a doença, o analfabetismo, etc. Se nada for feito, 
o destino inexorável destes miseráveis será a agonia lenta, com muito sofrimento, em direção à 
morte. Estes seres não foram deserdados pela sorte e não são frutos de suas aptidões naturais. 
Resultam de políticas construídas na esfera governamental.
As desigualdades devem ser combatidas em todos os setores e atividades da sociedade. Ninguém 
pretende a busca de igualdade absoluta, desrespeitando as diferenças biogenéticas entre os indivíduos. 
O que se quer é a redução ou a diminuição das desigualdades. A questão não pode ser vista mais 
sob a perspectiva enganosa das posições ideológicas radicais, mesmo porque não há ideologias puras 
em termos concretos, e a tendência nítida que parece emergir dos diversos países com diferentes 
sistemas político-ideológicos é a de caminharmos para estruturas ideologicamente mistas.
Por outro lado, a escola nessa luta para reduzir as desigualdades assume função essencial na 
reprodução e na produção dos valores da sociedade, seja qual for a ideologia dominante. Se a 
postura dos constituintes for de aceitação das desigualdades, esqueçam-se do aparelho ideológico 
da escola; ao contrário, se a postura for de tentar reduzir as desigualdades, os objetivos da instituição 
escolar não poderão ser marginalizados do processo. Sugerimos então que os ideais que devem 
inspirar a educação sejam os de liberdade, igualdade e solidariedade humanas. Sem uma maior 
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igualdade, não conseguiremos uma maior liberdade para a maioria da população. Sem lutar pela 
redução das desigualdades, não há que se falar em solidariedade humana.
A partir da filosofia geral da educação, há que se cuidar da filosofia de seu financiamento; caso 
contrário, os ideais ficarão, uma vez mais, somente no papel.
Na Constituição em vigor, no artigo 176, já analisado em parte, está estabelecido que a educação “é 
direito de todos e dever do Estado...”
Portanto, está estabelecido que a educação é um dever do Estado. Apesar de o parágrafo 2º., 
deste mesmo artigo, também admitir o ensino à iniciativa privada, o dever continua a ser do 
Estado. No entanto, quando foi elaborada a Lei 5692/71, foi estabelecido no Capítulo VI, que 
trata do financiamento, que “A educação constitui dever da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios, dos Municípios, das empresas, da família e da comunidade em geral, 
que entrosarão recursos e esforços para promovê-la e incentivá-la” (Art.41). Portanto, a lei 
5692/71, que apesar de ser uma lei específica do 1º e 2º graus e do ensino supletivo, na parte do 
financiamento substitui a lei nº 4024/61, que era uma Lei Complementar à Constituição e tratava 
de todos os graus de ensino. Portanto, seu capítulo de financiamento, por extensão, também 
atinge todos os graus de ensino. Como se viu, o dever em relação à educação foi estendido às 
famílias, às empresas e à comunidade.
Segundo nosso entendimento, o dever em relação à educação não pode, no caso brasileiro, ser um 
dever somente do Estado. Se o sistema econômico do Brasil fosse totalmente estatizado, esse 
dever exclusivo seria defensável. Com um capitalismo de Estado, em que o poder público ficaria 
como único detentor do excedente ou dos lucros das diversas atividades estatizadas, não haveria 
iniciativa privada e, portanto, se justificaria o dever exclusivo do Estado em patrocinar e financiar 
a educação. No entanto, o sistema econômico brasileiro é um sistema misto em que coexistem 
estatização e iniciativa privada. Portanto, é justo que se envolva a iniciativa privada no sistema de 
dever em relação à educação, porque, seguramente, ela será uma das beneficiárias, em termos de 
absorção de uma mão-de-obra mais qualificada.
Por outro lado, a natureza da estatização do sistema econômico brasileiro, por paradoxal que pareça, 
enfraqueceu a capacidade do poder público em financiar a educação. Diretamente, este prejuízo 
ocorreu na educação porque a estatização brasileira foi financiada também com recursos fiscais. 
Ora, os recursos fiscais constituem a fonte predominante do financiamento da educação pública. 
A pressão das estatais em conseguir recursos fiscais diminuiu o montante de recursos que seriam 
aplicados nas diversas funções exercidas pelo poder público. As funções sociais foram as mais 
atingidas durante o último ciclo revolucionário. Em contrapartida, a maioria das estatais é deficitária, 
e as empresas que apresentam lucros usam-nos para expandir num inchamento sem parâmetro, 
não ocorrendo retorno desses lucros para o orçamento fiscal.
Além disso, a estatização prejudicou e prejudica indiretamente a educação, porque foi feita em 
parte com recursos externos e dólares, que acarretaram o endividamento externo e a necessidade 
de o país exportar capitais que, normalmente, poderiam ser aplicados também nos setores sociais. 
E mais ainda, a estatização contou também com recursos do orçamento monetário que acarretou 
mais endividamento interno pela venda de títulos públicos ou mais inflação pela emissão primária 
de moeda sem lastro. Portanto, no caso brasileiro, a estatização produz uma busca desesperada 
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por mais recursos que aumentam os juros e produzem mais inflação. E a inflação acaba também 
corroendo o valor real dos recursos destinados à educação.
Portanto, por tudo que foi dito anteriormente, o poder público não pode assumir sozinho os encargos 
com a educação, a não ser que seja uma medida política para contentar os grupos de pressão das 
mais variadas posturas. Sugerimos, então, que nova concepção de dever em relação à educação 
seja transposta para o nível constitucional. Sugerimos que o artigo 41, da Lei 5692, uma lei ordinária, 
passe a integrar a Constituição a ser feita. A educação, dado o sistema econômico brasileiro, e seu 
estágio de desenvolvimento terá que ser obra solidária do poder público, das empresas privadas e 
públicas, da família e da comunidade.
Ter valores claros que orientem a filosofia geral da educação e da filosofia de seu financiamento são 
importantes como direções condicionantes do processo de operacionalização das responsabilidades 
e da criação e orientação das fontes de recursos. A partir dos valores mais gerais, passamos a 
analisar aspectos de sua operacionalização dentro dos sistemas escolares. 
No processo de operacionalização, podemos estabelecer duas fases:
1ª. A fase inicial que a partir dos valores da filosofia geral do sistema nós estabelecemos princípios 
de política educacional;
2ª. À fase posterior ao estabelecimento de valores filosóficos e princípios de política segue-se a 
implementação e concretização na esfera administrativa.
Analisaremos a seguir as questões relacionadas com dois princípios de política educacional, que 
são aquelas relacionadas com a ação supletiva federal e com gratuidade escolar. Posteriormente, 
examinaremos a questão de uma fonte específica que é o salário-educação e as empresas e a 
vinculação Constitucional da Emenda João Calmon.
1 A ação supletiva federal
“Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensino, e a União, os dos Territórios, 
assim como o sistema federal, que terá caráter supletivo e se estenderá a todo o País, nos estritos 
limites das deficiências locais”1. A ação supletiva da União tem sido erroneamente interpretada 
entre nós, principalmente pelas autoridades colocadas em postos de decisão na esfera federal.
O artigo citado é corolário do Art. 1º. Da Constituição do Brasil, isto é, que “O Brasil é uma República 
Federativa, constituída sob o regime representativo, pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios”.
O Art. 177, já citado, visa a dar a autonomia para os Estados e o Distrito Federal constituírem seus 
sistemas de ensino. A união será responsável pela organização do ensino nos Territórios. A ação 
supletiva do sistema federal se estenderá a todo o País, nos estritos limites das deficiências locais.
A ação supletiva do sistema federal visa a resguardar a autonomia dos Estados e Distrito Federal. 
Como essa ação diz respeito ao sistema federal, o resguardo se dá principalmente pela limitação da 
1 BRASIL. Constituição, 1969. Constituição da República Federativa do Brasil: Art. 177 da Emenda Constitucional n° 1 de 17 out. 1969. 
s.n.t.
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ação direta que é exercida pela União, através do sistema federal do ensino. Por isso, define-se em 
função “dos estritos limites das deficiências locais”. Portanto, a ação supletiva diz respeito  à ação 
de intervir diretamente nas esferas federadas, mas não exime a União do esforço solidário exigido 
pela educação. O que está no cerne da ação supletiva é que a ação da União na esfera da educação 
deve ser preferentemente indireta, isto é, auxiliando financeiramente os Estados e Distrito Federal, 
evitando a ação direta de manter escolas através do sistema federal.
Quase sempre se argumenta que a União custeia o ensino superior(50% da sua receita educacional) 
e que sua ação no 1º e 2º Graus é “meramente supletiva”. Como já vimos, a ação da União não 
é “meramente” supletiva, mas supletiva em função dos estritos limites das deficiências locais. 
Portanto, se examinarmos o “intervir” em função das deficiências, podemos entender, ao contrário 
do que tem sido o comum entendimento, que o analfabetismo expressa uma deficiência local, e 
se a União não intervém, não está cumprindo sua função supletiva e, portanto, se o número de 
analfabetos cresce, a responsabilidade, em última instância, não é dos Estados, e muito menos dos 
Municípios, mas da União.
O argumento da ação supletiva é um argumento contra a União, um “boomerang”. Desde o período 
imperial, já se desconfiava de que a ação supletiva poderia gerar o comodismo do governo central, levando-o 
ao afastamento dos graus iniciais do ensino. No período republicano, a título de respeito às unidades 
federadas, a União só interviria em função dos estritos limites das deficiências locais e, de preferência, 
indiretamente, ajudando através de recursos financeiros e não montando escolas. Como já vimos, no 
cerne da ação supletiva está o conceito de ação direta e indireta. Os Estados(e, conseqüentemente, 
seus municípios) e o Distrito Federal têm responsabilidade direta de atuar nos graus de ensino. A 
responsabilidade financeira tanto é da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios2. Se Estados e Municípios já intervêm, mas não conseguem suprir todas as necessidades, a 
responsabilidade pelas deficiências de recursos financeiros passa a ser da União. Na prática, o comodismo 
na ação supletiva federal gerou os milhões de analfabetos. Na prática, a estrutura centralizada de poder 
político e econômico-financeiro na esfera da União gerou um pseudodescentralização: descentralizam-
se responsabilidades sem adequados recursos financeiros para concretizá-las.
Portanto, há que se introduzir no texto Constitucional que a ação supletiva da União se dará 
preferentemente pela ação indireta, prestando assistência técnica e financeira de caráter obrigatório. 
Por outro lado, a concepção de dualidade de sistemas, instituída desde o Ato Adicional de 1834, 
precisa ser rompida. A concepção que redunda na prática em dois sistemas, o sistema federal e os 
sistemas estaduais(incluindo nestes o Distrito Federal), precisa ser alargada, incluindo os Municípios. 
São os Municípios que se voltam predominantemente para o 1º grau. Se a ação do auxílio técnico 
e financeiro ficar circunscrita aos Estados e Distrito Federal, os Municípios serão marginalizados, 
e o analfabetismo não será combatido eficazmente. Ainda mais, a assistência técnica e financeira 
da União, decorrente de sua ação supletiva obrigatória, não pode ficar em termos gerais. Segundo 
nosso entendimento, ela deve dar prioridade ao 1º Grau de ensino, principalmente das regiões mais 
carentes(Nordeste, Norte e Centro-Oeste).
Em conseqüência, o parágrafo 1º. , do Artigo 177 da Constituição em vigor poderia ser assim 
redigido: “A União atuará em sua ação supletiva preferencialmente sob a forma indireta, prestando 
2 Cf. BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei n° 5692 de 11 ago. 1971.s.n.t.
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obrigatoriamente assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios para 
manutenção e desenvolvimento do ensino, dando prioridade para o primeiro grau das regiões mais 
necessitadas”. Como se vê, amplia-se o horizonte da assistência técnica e financeira para manutenção 
do ensino, porque as deficiências das escolas dos Estados e Municípios mais carentes não podem 
excluí-la, dado o estado de deteriorização em que estão o nível de formação dos professores, seus 
salários e a própria rede física de escolas. Há que se providenciar cursos para elevar o nível de 
formação, suplementar salários e reformar prédios escolares, despesas que não são enquadradas 
na concepção de desenvolvimento, mas de manutenção.
2 A gratuidade escolar
A concepção de gratuidade escolar deve passar por um processo de explicitação capaz de gerar 
novas concepções e possibilidades de criar alternativas para a sua operacionalização.
No entanto, é com o conceito de gratuidade escolar que encontramos as maiores resistências, 
incompreensões e distorções. A gratuidade escolar é tida como uma espécie de “direito social” 
adquirido, tal qual o salário mínimo, um avanço social, ainda que na prática o salário mínimo não 
dê para propiciar a subsistência do trabalhador e a gratuidade escolar seja outra farsa, porque a 
classe mais pobre não tem escolas e os indivíduos dessa classe, que nela adentram, são expulsos 
logo de saída, na passagem das séries iniciais, não permanecendo dentro do sistema escolar. A 
escola brasileira é um exemplo típico da escola reprodutora das desigualdades, em que a concepção 
errônea da gratuidade escolar funciona como uma de suas alavancas mestras.
Já por volta de 1920, Frota Pessoa alertava contra as idéias errôneas relativas à gratuidade escolar. 
Segundo ele, as duas causas que dificultavam a eliminação no analfabetismo nos Estados e 
Municípios eram:
1ª) o desperdício de verbas em gastos fúteis e
2ª) o “regime segundo o qual se julgam obrigados a dar o ensino primário gratuito a crianças que 
não precisam de assistência”3
Suas idéias fundamentais giravam em torno do fato de que “Imbuídos de um antigo preconceito, 
nossos homens de governo, arrastados pelo que se pratica em países muito mais  ricos e de cultura 
muito mais elevada, fundaram por toda parte escolas primárias gratuitas, com um ensino superior, 
abertas a todas as categorias sociais. O resultado desse regime foi que as despesas excederam a 
capacidade financeira dos Estados e Municípios; a afluência a essas escolas de crianças pertencentes 
a famílias abastadas prejudicou o recrutamento das crianças desamparadas e, quando as escolas 
se encheram, verificou-se que o número de crianças pobres privadas de educação era enorme, não 
sendo possível fundar novas escolas na proporção dos que dela necessitavam”4.
O Estado não tem recursos para educar todos os desprovidos de meios, sendo “absurdo que se 
complique o problema com a educação das crianças abastadas”5. Diante do número de analfabetos 
3  PESSÔA, Frota. A educação e a rotina: theses heterodoxas. Rio de Janeiro, Leite Ribeiro, 1924. p.11.
4  PESSÔA, Frota. Op. Cit., pgs. 9 e 10.
5 PESSÔA, Frota. Op. Cit., p. 24
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apontados pelo Censo de 1920 afirmava: “Como defender diante desse cataclisma a hipócrita 
doutrina de que o Estado tem por dever dar educação primária gratuita a todas as crianças sem 
atender a sua condição social e financeira”6.
As causas dessa situação residiam nos “dogmas pedagógicos implantados nos cérebros de nossos 
dirigentes” que “trouxeram a esta espantosa miséria que é a educação da infância brasileira”7 e 
na incapacidade de compreensão dos pedagogos. “Este teorema tem sido demonstrado por todas 
as formas, mas ainda não penetrou no cérebro da maioria de nossos pedagogos, endurecidos na 
reiteração das frases feitas e dos conceitos estereotipados”8. E para confirmar, cita o discurso de 
um pedagogo, em que “depois de documentar que, em certas escolas, a maioria das crianças não 
almoçava, nem merendava, e que, após o café magro da manhã, só se alimentava parcamente ao 
jantar, ele conclui, não obstante, que seria antidemocrático exigir que os abastados pagassem sua 
educação”. É claro – conclui Frota Pessoa – “que de mentalidades, em que a lógica sofre desses 
colapsos, nada há  a esperar”9.
Somente através da cobrança de taxas significativas dos mais abastados será possível solucionar o 
problema da educação brasileira10. Mas a cobrança de taxas realísticas no sistema escolar público só 
poderá ser efetivada quando for contornado o princípio da gratuidade escolar. A questão fundamental 
é esta:
- Como cobrar um ensino que é gratuito por força de dispositivo Constitucional?
Somente a análise do significado do conceito de gratuidade, da política traçada na legislação maior e 
dos instrumentos que a concretizem pode dar, em parte, as respostas de que necessitamos, porque, 
em última instância, a decisão só pode ser dada pelos que tomam decisões na esfera política.
Em torno do conceito de gratuidade escolar, podemos fazer uma divisão em dois aspectos 
essenciais, a que denominamos gratuidade “ativa” e a gratuidade “passiva”11. São duas formas 
6 PESSÔA, Frota. Op. Cit., p. 15
7 PESSÔA, Frota. Op. Cit., p. 31
8 PESSÔA, Frota. Velho preconceito in a realidade brasileira. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1931. p. 73.
9 PESSÔA, Frota. Velho preconceito... Op. Cit., p. 73.
10 As preocupações fundamentais de Frota Pessôa nasceram da análise dos dados do recenseamento de 1920, onde, de 192 492 alunos, 
na faixa de 7 a 14 anos, se constatou que havia 71 576 analfabetos. Preocupavam-no a falta de classes, professores e material escolar 
( A educação e a rotina, pgs. 12 e 13 ) e o crescimento anual do analfabetismo, em números absolutos. A educação técnica era o fator 
indispensável ao desenvolvimento do país. “Esta educação é dispendiosa; atualmente, nem o governo municipal, nem o estadual, nem 
o federal está em condições de proporcioná-la a todas as crianças pobres, pois já não lhes pode dar, nem essa mofina instrução teórica 
que faz de cada escola do Brasil um minúsculo ginásio de humanidades” (ob. Cit. P. 14). O escopo fundamental da escola primária deve 
ser “a educação da infância desamparada, privada ao mesmo tempo de recursos e de educação doméstica, com o fim de trazê-la da 
miséria e do abandono a uma integração útil no meio social” (ob. Cit. P. 18). A escola, segundo ele, está organizada para os que têm 
posses, quanto a tratamento dos professores, rendimentos de alunos e programas, em detrimento dos que não têm recursos. “Não 
preconizo o estabelecimento de castas, nem desejo suscitar o ódio do pobre contra o rico. Quero apenas que o poder público se 
preocupe em arrancar do analfabetismo as milhares de crianças...” (ob. Cit. Pgs., 51 e 52 ). Impressionou-o a reforma realizada em 1920, 
em são Paulo, que “criava uma taxa de ensino imposta aos alunos abastados dos cursos médios e complementar...” (ob. Cit., p. 71).
Critica o mundo político e pedagógico: “Deleitam-se em ornamentar um edifício que se esboroa, carcomido no seu travejamento e 
empenado nas suas paredes mestras, em vez de reconstruí-lo pelos alicerces”. (ob. Cit., pgs. 31 e 32 ). A respeito de suas idéias sobre 
financiamento da educação, diz serem de grande simplicidade “e é por isso mesmo que encontram resistência entre os pedagogos 
profissionais, que, em vez de encararem a atualidade brasileira, se intoxicam com as teorias que aprenderam nas legislações e livros 
estrangeiros” ( Velho Preconceito, in ob.cit., p. 75 ).
11 Terminologia adotada in Relatório da Lei de Diretrizes e Bases de 1948 - Ante-Projeto Clemente Mariana - Rev. Brasileira de Estudos 
Pedagógicos, n°36 - p. 59 - Relatório Geral da Comissão, elaborado por A. Almeida Júnior.
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de entendimento de uma única questão, escalonadas de acordo com o grau de idealização que se 
estabelece a respeito:
-Gratuidade passiva é o fornecimento de escolas sem exigência de pagamento.
-Gratuidade ativa é aquela que se ajusta às diferentes condições sócio-econômicas dos alunos e 
implica, necessariamente, fornecimento de escolas, sem exigência de pagamento, e assistência ao 
educando durante o desenvolvimento do processo educativo, mediante o fornecimento de material 
didático, vestuário, alimentação, transporte e assistência médica, odontológica e hospitalar. Em 
zonas carentes de recursos a gratuidade ativa pode assistir até as famílias, complementando-lhes a 
receita, com o salário não recebido12 por seus componentes, principalmente na zona rural, na qual o 
braço infantil ainda é tido como precioso auxiliar em períodos de plantio e colheita.
O tratamento dado à gratuidade escolar quase sempre, explícita ou implicitamente, se refere à sua 
forma passiva, isto é, ao simples fornecimento de escolas sem pagamento. É tratamento estático, 
que decorre mais da insuficiência de recursos do que a verdadeira natureza do princípio, que é 
o instrumento principal da concretização do processo de igualdade de oportunidades. O objetivo 
fundamental da gratuidade escolar é fornecer escolas para quem não possui recursos para pagá-
las e corrigir os desnivelamentos oriundos de diferentes condições sócio-econômicas. O simples 
oferecimento de escolas sem exigência de pagamento propicia igualdade de oportunidades 
somente no início do processo educativo, ou para ser mais exato, no ato da matrícula. Se durante 
o desenvolvimento do processo educativo não procurarmos corrigir as desigualdades que existem 
entre os alunos, no caso específico, as desigualdades econômicas – que assumem diferentes 
manifestações – estaremos fazendo a economia improdutiva que, além de desperdiçar recursos 
com alunos reprovados e evadidos, acarreta a economia criminosa do ponto de vista social, gerando 
frustrações, recalque e desajustes.
A gratuidade escolar ativa, dinâmica evidentemente não visa a corrigir todas as desigualdades, mas 
aquelas nascidas de um processo artificial, condicionando de fora para dentro, passíveis, em parte, 
de serem removidas.
O processo diferenciador nascido da ação educativa repousa nas diferenças naturais decorrentes de 
limitações inatas situadas no campo biopsíquico dos indivíduos. Qualquer ação educativa baseada 
nas diferenças artificiais, em grande parte sociais e produtos de desigualdades econômicas, falseia 
o verdadeiro sentido da ação educativa diferenciadora. A concepção da gratuidade ativa e sua 
concretização através do fornecimento de recursos auxiliares visa a diminuir e, quando possível, eliminar 
tais desigualdades artificiais, sem o que não será possível criar as condições mínimas para a igualdade 
de oportunidades educacionais, sem as quais não há educação verdadeiramente democrática.
Na perspectiva aqui traçada, quer se examine o conceito de gratuidade passiva, quer o de gratuidade 
ativa, sua fundamentação, ainda que não exclusivamente, está associada ao conceito de insuficiência 
de recursos por parte dos alunos.
A ação de gratuidade ativa fica sempre na dependência de diferentes graus de insuficiência de 
recursos. Quanto maior for esta, maior terá que ser a ação auxiliar no desenvolvimento do processo 
12  Terminologia usada em Economia da Educação que implica calcular hipoteticamente quanto ganharia um aluno se estivesse 
integrado na força de trabalho.
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educativo. Ao contrário do que se propõe comumente, o princípio da gratuidade escolar não é a 
contrapartida necessária e natural do princípio da obrigatoriedade escolar. A escola não é gratuita 
porque é obrigatória, mas é gratuita porque há insuficiência de recursos por parte da clientela. A 
correspondência e correlação integrais entre gratuidade e obrigatoriedade escolar têm sempre por 
fundamento a insuficiência de recursos. Assim, a escola, por ser obrigatória, passa a ser gratuita 
para os insuficientes de recursos. Observe-se que dentro do nosso processo histórico o  conceito 
de gratuidade escolar é anterior ao conceito de obrigatoriedade escolar como princípios reguladores 
e obrigatórios na estruturação e funcionamento dos sistemas escolares13.
Qualquer que seja a posição que se adote em relação à gratuidade escolar, quer se correlacione ou 
não com obrigatoriedade escolar, o princípio fundamental da insuficiência dos recursos permanece. 
E se permanece o princípio, o poder público não devem e não pode aplicar a gratuidade escolar 
de forma indiscriminada, abrindo as portas de suas escolas a todos, indistintamente, ignorando as 
diferentes condições econômicas dos alunos.
O não dever é condicionado pela própria natureza do princípio, que visa essencialmente a democratizar 
o ensino, criando condições de igualdade de oportunidades educacionais. O abrir as portas das escolas 
para todos é aumentar as possibilidades de convivência entre diferentes classes sociais, é contribuir 
para que o processo de democratizador se efetive. Mas a abertura da escola a todos, numa convivência 
democrática, não anula a necessidade de um processo corretivo fundamentado nos diversos graus de 
insuficiência de recursos, para que a própria idéia de obrigatoriedade se concretize sem distorções, 
evitando passar a atuar no sentido inverso do seu conceito, isto é, como instrumento antidemocrático, 
limitador do processo de ascensão social, porque fundamentado em diferenças artificiais.
É preciso evitar que o poder público se torne, num regime democrático, o agente principal de um 
sistema antidemocrático. Sem o processo corretivo das desigualdades econômicas, no âmbito do 
sistema escolar público não há condições de concretizar nem a gratuidade passiva, nem a ativa, e 
muito menos a igualdade de oportunidades educacionais.
O não poder aplicar a gratuidade indiscriminada decorre da filosofia inserida em dispositivos legais. 
Se examinarmos os diversos dispositivos constitucionais, historicamente, observaremos que, 
apesar dos interesses terem sido os mais variados, em relação à gratuidade escolar, a linha evolutiva 
das idéias não foi totalmente contraditória.
Na Constituição do Império de 1824, constatamos que, dentre todos os problemas que a educação 
envolve, a gratuidade foi o único que preocupou os legisladores14. Sem a mínima preocupação de 
indicar com quais recursos ela seria financiada, estabeleceu-se que a instrução primária seria gratuita 
a todos os cidadãos.
13 A gratuidade escolar foi inserida em texto Constitucional em 1824 e seu escopo foi o de propiciar escolas para as populações 
destituídas de recursos. A obrigatoriedade escolar inserida como dispositivo obrigatório na Reforma de 1854, no Município da Corte. 
Seu escopo fundamental foi o de eliminar o arbítrio, na interpretação dos pais ou responsáveis, da validade e necessidade de educar 
as crianças. A obrigatoriedade escolar é a forma impositiva de que o poder público lança mão para reconhecer como indispensável 
a todos os cidadãos receberem ação do processo educativo. Como o não cumprimento da obrigatoriedade escolar previa multas, 
a administração central começou a preocupar-se com as escolas públicas sem clientela, mesmo nos lugares onde não havia uma 
única escola particular. Para solucionar a dispersão da clientela, que tinha dificuldades de acesso às escolas, propôs-se o regime de 
internato, com gratuidade para os que não podiam pagar e uma módica retribuição para o sustento dos internos para as famílias 
que tivessem recursos. ( Conforme Relatório do Ministro Luiz Pedreira do Couto Ferraz- 1855  in Relatórios do Ministério do Império ).
14  BRASIL. Constituição, 1824. Constituição Política do Império do Brasil: Art. 179, item 32 de 25 mar. 1924. s.n.t.
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O princípio da gratuidade, inicialmente, teve cunho filosófico tendente mais às aspirações idealizadas, 
do que a resolver problemas. Ao ser estabelecida, no Império, teve mais o sentido de gratuidade 
passiva, nascendo com desvios que repercutem até os dias atuais.
Com a Constituição da República de 1891, repetiu-se o princípio da gratuidade e introduziu-se o 
princípio da laicidade no ensino15, não havendo nenhuma modificação em relação à situação anterior.
Na constituição de 1934, introduziu-se um capítulo especial para a educação e cultura, modificando-
se as idéias concernentes à gratuidade escolar. As aspirações elevaram-se e estabeleceu-se, além do 
ensino primário gratuito, a “tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a fim de 
o tornar mais acessível”16. Modificou-se o conceito de gratuidade passiva que, reformulado, passou 
a ser entendido ativamente, prevendo-se que seriam concedidos “auxílios a alunos necessitados, 
mediante fornecimento gratuito de material escolar, bolsas de estudo, assistência alimentar, dentária 
e médica, e para vilegiaturas”17. Se, por um lado, as aspirações aumentaram, medidas concretas 
como a criação da política  de vinculação de recursos da receita de impostos das esferas públicas 
e criação de fundos também foi prevista. Previu-se que os recursos dos fundos especiais seriam 
aplicados exclusivamente em obras educativas determinadas em lei, reservando-se parte desses 
fundos para auxiliar os alunos necessitados18.
Com a Constituição de 1937, começou-se  a firmar a idéia de gratuidade escolar para os insuficientes 
recursos. “À infância e à juventude, a que faltarem os recursos necessários à educação em instituições 
particulares, é dever da Nação, dos Estados e Municípios assegurar, pela fundação de instituições 
públicas de ensino em todos os seus graus a possibilidade de receber uma educação adequada às 
suas faculdades, aptidões e tendências vocacionais”19.
Estendendo o princípio da gratuidade a todos os graus de ensino, para os insuficientes de recursos, 
essa Constituição também procurou firmar o princípio de que “o ensino primário é obrigatório e 
gratuito”. Acrescenta, no entanto: “ A gratuidade, porém, não exclui o dever de solidariedade dos 
menos para com os mais necessitados; assim, por ocasião da matrícula, será exigida aos que não 
alegarem, ou notoriamente não puderem alegar, escassez de recursos, uma contribuição módica e 
mensal para a caixa escolar”20.
Conquanto em 1937 se abandonasse a política de vinculação de percentuais mínimos das esferas 
públicas e da supressão dos fundos especiais, a responsabilidade do poder público em educação 
foi ressaltada; a indústria e os sindicatos foram envolvidos na tarefa educativa; e, principalmente, 
definiu-se a gratuidade como princípio a  ser estendido a todos os graus de ensino, mas somente 
para quem provasse escassez de recursos.
Em 1946, no entanto, voltou-se à era das metas idealizadoras, estabelecendo-se que “o ensino 
primário oficial é gratuito para todos; o ensino ulterior ao primário se-lo-á para quantos provarem 
falta ou insuficiência de recursos”21. Se, de um lado, deixava-se de exigir a insuficiência de recursos 
15 BRASIL. Constituição, 1891. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: Art. 72 § 6. de 24 fev. 1891. s.n.t.
16 BRASIL. Constituição, 1934. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: Art. 150, §único, alínea b de 16 jul. 1934. s.n.t.
17 BRASIL. Constituição, 1934. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: Art. 157, §§1. e 2. de 16 jul. 1934. s.n.t.
18 BRASIL. Constituição, 1934. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: Art. 157, §§ 1. e 2. de 1616 jul. 1934. s.n.t.
19 BRASIL. Constituição, 1937. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: Art. 129 de 10 nov. 1937. s.n.t.
20 BRASIL. Constituição, 1937. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: Art. 130. s.n.t.
21 BRASIL. Constituição, 1946. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: Art. 168, item II de 18 set. 1946.s.n.t.
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no ensino primário, de outro, as concepções a respeito da gratuidade ativa viram-se reforçadas 
pelo dispositivo que tornava obrigatórios, em cada sistema de ensino, “os serviços de assistência 
educacional que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar”22.
Pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1961, algumas inovações e 
especificações foram introduzidas em relação à gratuidade. Ao se estabelecer que “A educação 
é direito de todos...”23 assegurou-se esse direito “Pela obrigação do poder público e pela 
liberdade da iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos os graus...”24 e note-se 
bem, “Pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispensáveis para que a família e ,na 
falta desta, os demais membros da sociedade se desobriguem dos encargos da educação, 
quando provada a insuficiência de meios de modo que sejam asseguradas iguais oportunidades 
a todos”25. Observe-se que a responsabilidade do Estado diz respeito à prova de insuficiência 
de meios, e, portanto, torna-se incoerência fornecer gratuidade a todos. Prevendo a escassez 
de ensino oficial, foi estabelecido um sistema de bolsas de estudo para favorecer os alunos 
não só necessitados, mas que tivessem aptidão para os estudos26. Introduzia-se o fato novo de 
exigir, além da insuficiência de recursos, a aptidão para os estudos. Para efetivar esse sistema 
de auxílio, preveniram-se duas modalidades de bolsas: “a) - bolsas gratuitas para custeio total 
ou parcial dos estudos; b) - financiamento para reembolso dentro de prazo variável, nunca 
superior a quinze anos”27. Deu-se relevo à concepção de gratuidade ativa, especificando-se 
que “Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos sistemas de ensino, técnica e 
administrativamente, prover, bem como orientar, fiscalizar e estimular os serviços de assistência 
social, médico-odontológica e de enfermagem de alunos”28.
Em 1967, ao tratar da obrigatoriedade do ensino, a Constituição dispôs que “o ensino dos sete aos 
quatorze anos é obrigatório para todos e gratuito nos estabelecimentos primários oficiais”29, sendo 
digno de nota que a mesma não dispôs que o ensino é obrigatório e gratuito para todos, não se 
podendo pois, inferir necessariamente que, por ser o ensino obrigatório, seja ele gratuito.
Em relação aos outros graus de ensino, estabeleceu-se que “o ensino oficial ulterior ao primário 
será, igualmente, gratuito para quantos, demonstrando efetivo aproveitando, provarem falta de 
insuficiência de recursos”30. Na questão da gratuidade introduziu-se uma variável nova estabelecendo-
se que “Sempre que possível, o Poder Público, substituirá o regime de gratuidade pelo da concessão 
de bolsas de estudo, exigido o posterior reembolso no caso de ensino de grau superior”31, o que 
equivale a dizer: optou-se pelo regime de gratuidade provisória no Ensino Superior, mesmo para os 
que tenham insuficiência de recursos e demonstrem bom aproveitamento. Se a Lei de Diretrizes e 
Bases, em 1961, previa bolsas de reembolso, financiável, sem especificar graus, em 1967 a opção 
recaiu no grau superior. No que diz respeito à gratuidade ativa, manteve-se a mesma política iniciada 
22 BRASIL. Constituição, 1946. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: Art. 172 de 18 set. 1946. s.n.t.
23 BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei de diretrizes e bases da educação nacional: lei n°4024 de 20 dez.. 1961, Art. 2 s.n.t.
24 BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei n° 4024/61: Art. 3., item I. s.n.t.
25 BRASIL. Leis, decretos, etc. Op. cit., Art. 3., item II. S.n.t.
26 BRASIL. Leis, decretos, etc. Op. Cit., Art. 94
27 BRASIL. Leis, decretos, etc. Op. Cit., Art. 94, alíneas a e b.
28 BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei n° 4024/61: Art. 90. s.n.t.
29 BRASIL. Constituição. 1967. Constituição do Brasil: Art. 168,§ 3., item II de 24 de jan. 1967. s.n.t.
30 BRASIL. Constituição, 1967. Op. Cit., item III.
31 BRASIL. Constituição, 1967. Op. Cit., item III.
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em 1946, exigindo-se que “Cada sistema de ensino terá obrigatoriamente, serviços de assistência 
educacional que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar”32.
Com a redação dada pela Emenda Constitucional nº1, em 1969, explicitou-se a política de supressão 
da gratuidade nos graus médio e superior, em sua forma indiscriminada. Assim, “O poder público 
substituirá gradativamente o regime de gratuidade no ensino médio e no superior pelo sistema 
de concessão de bolsas de estudos mediante restituição que a lei regulará”33. Estendeu-se para 
o grau médio a política de fornecimento de bolsas de estudo financiadas e sujeitas a reembolso. 
Assim, “A gratuidade da escola oficial e as bolsas de estudo oferecidas pelo Poder Público 
serão progressivamente substituídas no ensino de 2º grau, pela concessão de bolsas sujeitas à 
restituição”34. Convém observar que  “as bolsas de estudo oferecidas pelo Poder Público” só serão 
dadas “a quantos demonstrarem aproveitamento e provarem falta ou insuficiência de recursos”35. 
Quanto às bolsas financiadas, sujeitas a restituição, especificou-se, no segundo grau, duas formas 
de efetivá-las: “em espécie ou em serviços profissionais”. Coerentemente, dispôs-se, explicitando 
o dispositivo que exigia aproveitamento, que, para o segundo  a terceiro graus, o ensino será gratuito 
“para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos e não tenham repetido mais de um ano 
letivo ou estudos correspondentes no regime de matrícula por disciplinas”36.
Nessa retrospectiva histórica, apreendemos, apesar de algumas incoerências, uma tendência a 
conceituar a gratuidade cada vez mais realisticamente. Isso pode ser observado, principalmente a 
partir de 1967, 1969 e 1971, anos em que foi lançada a estrutura jurídica atualmente em vigor.
Todavia, se do ponto de vista jurídico houve uma evolução quase coerente em relação à realidade, 
aquilo que de concreto se fez apresentou uma grande distorção: na prática a ação do poder público, 
após as Reformas Pombalinas, foi a de oferecer escolas gratuitas, sem fazer, concomitantemente, 
a política de auxílio dos alunos necessitados. A gratuidade nasceu sob a forma passiva, mantendo-
se, na maioria dos sistemas de ensino, até a atualidade. Mas a maior distorção não se diz respeito 
à concretização errônea da gratuidade, que só em sua forma ativa é princípio defensável, mas sim 
em estender a outros graus de ensino a simples gratuidade passiva. Sem atender as necessidades 
da escola primária, executando nela apenas política de meia gratuidade, estenderam-na ao Ensino 
Superior e médio. O princípio fundamental – o da insuficiência de recursos – foi desprezado.
O não poder aplicar a gratuidade indiscriminada ainda decorre da conjuntura atual. Depois de 21 anos 
de política econômica, há aguda insuficiência de recursos em todos os setores, em conseqüência 
do endividamento externo e interno e da inflação e corrupção aceleradas.
A política concentradora que vigorou desde 1964 tem que ser invertida, e as desigualdades 
têm que ser atacadas e reduzidas. Não basta ficar lastimando que numa sociedade desigual a 
educação também será desigual. Teremos que criar mecanismos corretores de desigualdades 
em todas as áreas, inclusive na educação. Teremos que, inclusive, corrigir aqueles mecanismos 
que já existem e que, ao longo do tempo, foram distorcidos pela ação normativa da tecnocracia 
que ascendeu ao poder.
32 BRASIL. Constituição, 1967. Constituição do Brasil. Art. 169, § 2. s.n.t.
33 BRASIL. Constituição, 1967. Constituição do Brasil: Emenda constitucional, n. 1 de 17 out. 1969. s.n.t.
34 BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei n° 5692/71: Art. 63. s.n.t.
35 BRASIL. Leis, decretos, etc. Op. Cit., Art. 46
36 BRASIL. Leis, decretos, etc. Op. Cit., Art. 44.
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Em tese e idealmente, deveria existir um único imposto, progressivo e incidente no patrimônio e 
na renda de indivíduos e empresas para custear os serviços gerais e específicos prestados pelo 
poder público. No entanto, existem diversos impostos para cobrir as despesas governamentais, que 
cresceram em função do crescimento do campo de ação e da tentativa de atender aos interesses 
sociais coletivos. Ao lado dos impostos, passaram a existir diferentes instrumentos de tributação, 
como as taxas, contribuição de melhoria, contribuições sociais e empréstimos compulsórios 
decorrentes, em grande parte, dos diferentes graus de intervenção da ação estatal nos diversos 
setores de atividades.
Em tese, pagando impostos, já teríamos condições de exigir escolas do poder público.
Em tese, pagando o imposto corretor de desigualdades – que é o imposto de renda e proventos 
de qualquer natureza – já estaríamos em condições de exigir escolas com gratuidades ativas, sem 
nenhum outro mecanismo corretor de desigualdades verificadas no âmbito das escolas.
Mas a realidade não é estruturada em cima de teses. A realidade é que, nos sistemas capitalistas 
mais avançados, o imposto de renda é o instrumento mais aperfeiçoado e, assim mesmo, não foi 
capaz de, sozinho, corrigir as desigualdades. Mesmo com impostos sobre o patrimônio, as heranças 
e sobre os rendimentos financeiros, estes países ainda lançam mão de adicionais sobre os impostos 
para custear seus serviços da educação. A intervenção estatal no processo redutor das desigualdades 
é o fundamento mais legítimo para aumentar a carga tributária nos países democrático-capitalistas e 
moderna tendência dos sistemas de tributação.
No Brasil, há que se aperfeiçoar o imposto de renda e criar novos impostos e/ou mecanismos 
na direção de uma melhor equalização de rendas. Se diferentes setores são importantes como 
instrumentos de um processo corretivo de desigualdades, um dos mais importantes é o educacional. 
Num sistema em que desiguais condições econômicas geram desiguais possibilidades de educação, 
a igualdade, se transmitida como filosofia do sistema, torna-se uma farsa, um ideal artificial que a 
própria realidade desmente.
Para que o processo possa ser reduzido, é preciso que o poder público conte com mais recursos, 
para ter os meios auxiliares de neutralizar em parte o processo de desigualdade existente no seio de 
sua clientela. Mais recursos que somente poderão ser fornecidos pelos mais providos de recursos. 
Não há como escamotear a realidade: - os mais ricos não precisam da gratuidade e devem ajudar os 
mais necessitados para que estes possam usufruir da gratuidade ativa.
Para nós, os erros e resistência decorrem da falta de explicitar melhor o que é gratuidade escolar. A 
partir dessa explicitação, teríamos condições mais transparentes para a ação político-administrativa 
relacionada com o financiamento da educação no Brasil. Nesse processo, as idéias fundamentais 
deveriam ser as seguintes:
A gratuidade escolar deverá ser aplicada em sua forma ativa;
A gratuidade ativa é princípio que se aplica a todos os graus de ensino;
A gratuidade ativa só abrange os alunos carentes de recursos;
A gratuidade ativa deverá ser aplicada, prioritariamente, no primeiro grau de ensino, estendendo-se, 
numa segunda fase, ao segundo e terceiro graus;
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Quando aplicada ao segundo e terceiro graus de ensino, a gratuidade ativa abrangerá alunos carentes 
de recursos e que demonstrem aproveitamento nos estudos;
Os alunos que usufruírem da gratuidade ativa, no segundo a terceiro graus, deverão reembolsar os 
cofres públicos com a quantia que foi com eles despendida;
O reembolso a que estarão obrigados os alunos de segundo e terceiro graus, que usufruírem da 
gratuidade ativa poderá, a critério optativo, por parte deles, ser realizado em espécie ou em prestação 
de serviços profissionais;
O reembolso a que estarão sujeitos os alunos de segundo e terceiro graus, que usufruírem da 
gratuidade ativa, desde que realizem a opção para pagamento em espécie, terá prazo de carência de 
três anos e de resgate não superior a quinze anos, a critério da administração do sistema;
Sempre que a opção dos alunos de segundos e terceiro graus, que usufruírem da gratuidade ativa, 
recaia na forma de reembolso que abranja a prestação de serviços profissionais, estes deverão 
ser prestados prioritariamente nas zonas mais carentes de recursos, a critério da administração do 
sistema e de comum acordo com os profissionais já formados;
O critério para aferir o que é aluno carente será baseado no sistema de isenção do imposto de renda;
Os alunos providos de recursos pagarão o custo de sua formação realizada na escola pública em 
todos os graus de ensino;
Os recursos provenientes da contribuição social dos alunos mais providos de recursos serão 
vinculados à ajuda dos mais carentes, seja sob a força de bolsa de estudos, seja pela instituição 
obrigatória de “serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados 
condições de eficiência escolar”37.
Lei especial regulará a forma de contribuição dos alunos providos de recursos38.
3 O salário- educação e as empresas
O salário-educação é uma contribuição recolhida aos cofres públicos pelas empresas que só 
beneficiava a União e os Estados. Recentemente, na gestão Esther de Figueiredo Ferraz, conseguiu-
se destinar 25% da parcela federal para os Municípios. Acontece que a quantia é irrisória, porque a 
União somente recebe a parcela de 1/3 dos recursos arrecadados. Em conseqüência, os Estados 
arrecadam 2/3 dos recursos e, por este sistema, são beneficiados os Estados mais ricos que mais 
arrecadam. A parcela de 1/3 retida pela União e redistribuída para Estados e, agora, Municípios mais 
carentes, não tem potência equalizadora, ao nível dos Municípios. Por outro lado, sendo o salário-
educação uma contribuição vinculada ao 1º grau regular e supletivo, marginaliza os Municípios que 
se dedicam predominantemente ao ensino de 1º grau.
Nossa proposta é que a parcela de 2/3 dos Estados seja dividida entre os Municípios, contribuindo 
para o processo de descentralização. Assim, o Artigo 178 da atual Constituição deveria ser redigido 
37 Cf. o que dispõe o atual parágrafo 2°., do Art. 177 da constituição de 1969, em vigor.
38 Vide a respeito o estudo de José Carlos de Araújo Melchior - “A política de vinculação de recursos públicos e o financiamento da 
educação no Brasil” - Série Estudos e Documentos - Vol. 17 - Publicado pela Faculdade de Educação da USP - 1981.
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da seguinte forma: “As empresas vinculadas à previdência social são obrigadas a manter o ensino de 
1º grau gratuito de seus empregados e o ensino dos filhos destes, entre os sete e os quatorze anos, 
ou a concorrer para aquele fim, mediante a contribuição do salário-educação, que será dividido em 
parcelas iguais entre a União, Estados Municípios e na forma que a lei estabelecer”.
Por outro lado, “as empresas comerciais e industriais são ainda obrigadas a assegurar, em 
cooperação, condições de aprendizagem aos seus trabalhadores menores e a promover o preparo 
de seu pessoal qualificado”39. No entanto, a forma de concretização da cooperação é realizada 
por alíquota incidente na folha de Contribuição recolhida mensalmente à Previdência Social e que, 
posteriormente, só beneficia as entidades patronais (SENAI e SENAC). Nossa proposta é que esses 
recursos sejam divididos entre entidades patronais e trabalhadores, neste último caso, os Sindicatos 
de Trabalhadores. O objetivo é dar mais equilíbrio ao processo de qualificação dos trabalhadores, fato 
que já se verifica entre outros países adiantados40. Nossa sugestão é que o parágrafo único do Artigo 
178 seja assim redigido: “As empresas comerciais e industriais são ainda obrigadas a assegurar, em 
cooperação com entidades de empregadores e de empregados, condições de aprendizagem aos 
seus trabalhadores menores e a promover o preparo de seu pessoal qualificado”.
4 A vinculação de recursos mínimos da receita com impostos 
para a educação
Esta vinculação foi realizada pela Emenda Constitucional nº24, em 1º/12/83, e já faz parte da 
Constituição em vigor, pela introdução do parágrafo 4º no Artigo 176. Reza o parágrafo 4º - 
“Anualmente a União aplicará nunca menos de treze por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, na manutenção 
e desenvolvimento do Ensino”.
Caso não sejam tomadas medidas acauteladoras, a Emenda nº 24 nada modificará em relação ao 
sistema atual. Pelo sistema de contabilização das despesas atualmente em vigor, tanto a União, 
quanto os Estados, Distrito Federal e Municípios já ultrapassam os percentuais mínimos exigidos.
Quando se examina a função educação e cultura, por órgãos da administração, verifica-se que 
nesta função entram despesas de vários outros Ministérios( Exército, Marinha, Aeronáutica, 
Relações Exteriores, Fazenda etc. – havendo variação de ano para ano). Por outro lado, quando são 
examinados os programas e subprogramas do Orçamento-programa anual do MEC, verifica-se que 
vários programas nada têm a ver com ensino. No entanto, a Emenda é bem explícita: manutenção 
e desenvolvimento do ensino.
A única maneira de tornar efetiva a Emenda Calmon e, em conseqüência, suprimir as atuais despesas 
que estão sendo contabilizadas como de educação é introduzir no parágrafo 4º do Artigo 176, o 
item l, com o seguinte dispositivo: “Para efeito do cumprimento dos percentuais mínimos e de 
sua efetiva aplicação somente serão contabilizadas as despesas orçamentárias anuais consignadas 
aos programas do MEC que estejam ligados às seguintes modalidades de ensino: ensino de 1º 
39 Cf. parágrafo único, do Artigo 178, da atual Constituição em vigor.
40 Vide a respeito a Revista Educação Brasileira n°1, que contém um artigo de nossa autoria que analisa essa questão com mais 
profundidade. ( Publicação do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras).
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grau, ensino de 2º grau, ensino superior (graduação e pós-graduação), ensino supletivo, ensino pré-
escolar e educação de excepcionais”41.
5 Conclusões
Em síntese, nossas propostas para serem discutidas pela Constituinte são as seguintes:
Introduzir a igualdade como ideal de educação;
Ampliar o conceito de dever em relação à educação, fazendo com que este abranja o Estado, as 
empresas, a família e a comunidade;
Tornar obrigatória a ação supletiva federal indireta atingindo os Estados, Distrito Federal e Municípios, 
priorizando o 1º grau das regiões mais carentes;
Explicitar o conceito de gratuidade escolar, tornando-a ativa para os alunos mais carentes e 
suprimindo-a dos alunos providos de recursos;
Dividir os recursos arrecadados pelo salário-educação em três parcelas iguais para a União, os 
Estados (e Distrito Federal) e os Municípios;
Introduzir no sistema de cooperação, a que estão obrigadas as empresas, a possibilidade de 
entidades dos empregados também cuidarem da aprendizagem e qualificação do profissional;
Considera, para efeito do cumprimento mínimo de percentuais que deverão incidir na receita de 
impostos, que o dispêndio efetivo somente abranja os programas do MEC que explicitamente 
tratem dos diversos graus e modalidades de ensino.
Publicado originalmente na Revista Educação Brasileira, v.7, n.14, 1º sem., p.31-53, 1985
Publicado por Fineduca em 28/04/2011
41 Para ver uma discussão mais profunda das questões que envolvem a Emenda Constitucional n° 24, vide José Carlos de Araújo Melchior: 
“ Vinculação Constitucional de Recursos Financeiros para a educação: esfera federal” in revista Brasileira de Estudos Pedagógicos n° 
149 - jan. abril - 1984 - INEP-MEC e in Cadernos de Pesquisa n° 50 - agosto de 1984 - Fundação Carlos Chagas - São Paulo.
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